DECRETO Nº 031/2023


SÚMULA: Regulamenta a Lei nº 68/2022 que estabelece o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente vítima ou testemunha de violência no Município de Turvo-PR.


O Sr. Jeronimo Gadens do Rosario, Prefeito Municipal de Turvo, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal 68/2022, de 15 de dezembro de 2022. 

DECRETA:

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E DOS CONCEITOS

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei Municipal nº 68/2022, de 15 de dezembro de 2022, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência.

Art. 2º Este Decreto será regido pelos seguintes princípios:
I - a criança e o adolescente são sujeitos de direito e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento e gozam de proteção integral, conforme o disposto no art. 1º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;
II - a criança e o adolescente devem receber proteção integral quando os seus direitos forem violados ou ameaçados;
III - a criança e o adolescente têm o direito de ter seus melhores interesses avaliados e considerados nas ações ou nas decisões que lhe dizem respeito, resguardada a sua integridade física e psicológica;
IV - em relação às medidas adotadas pelo Poder Público, a criança e o adolescente têm preferência:
a) Em receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
b) Em receber atendimento em serviços públicos ou de relevância pública;
c) Na formulação e na execução das políticas sociais públicas; e 
d) Na destinação privilegiada de recursos públicos para a proteção de seus direitos; 
V - a criança e o adolescente devem receber intervenção precoce, mínima e urgente das autoridades competentes tão logo a situação de perigo seja conhecida;
VI - a criança e o adolescente têm assegurado o direito de exprimir suas opiniões livremente nos assuntos que lhes digam respeito, inclusive nos procedimentos administrativos e jurídicos, consideradas a sua idade e a sua maturidade, garantido o direito de permanecer em silêncio;
VII - a criança e o adolescente têm o direito de não serem discriminados em função de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou regional, étnica ou social, posição econômica, deficiência, nascimento ou outra condição, de seus pais ou de seus responsáveis legais;
VIII - a criança e o adolescente devem ter sua dignidade individual, suas necessidades, seus interesses e sua privacidade respeitados e protegidos, incluída a inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral e a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, das ideias, das crenças, dos espaços e dos objetos pessoais; e
IX - a criança e o adolescente têm direito de serem consultados acerca de sua preferência em serem atendido por profissional do mesmo sexo.
    
Art. 3º O sistema de garantia de direitos intervirá nas situações de violência contra crianças e adolescentes com a finalidade de:
I - mapear as ocorrências das formas de violência e suas particularidades no município;
II - prevenir os atos de violência contra crianças e adolescentes;
III - fazer cessar a violência quando esta ocorrer;
IV - prevenir a reiteração da violência já ocorrida;
V - promover o atendimento de crianças e adolescentes para minimizar as sequelas da violência sofrida; 
VI - promover a reparação integral dos direitos da criança e do adolescente.

Art. 4º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I - violência institucional - violência praticada por agente público no desempenho de função pública, em instituição de qualquer natureza, por meio de atos comissivos ou omissivos que prejudiquem o atendimento à criança ou ao adolescente vítima ou testemunha de violência;
II - revitimização - discurso ou prática institucional que submeta crianças e adolescentes a procedimentos desnecessários, repetitivos, invasivos, que levem as vítimas ou testemunhas a reviver a situação de violência ou outras situações que gerem sofrimento, estigmatização ou exposição de sua imagem;
III - acolhimento ou acolhida - posicionamento ético do profissional, adotado durante o processo de atendimento da criança, do adolescente e de suas famílias, com o objetivo de identificar as necessidades apresentadas por eles, de maneira a demonstrar cuidado, responsabilização e resolutividade no atendimento; e
IV - serviço de acolhimento no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS - serviço realizado em tipos de equipamentos e modalidades diferentes, destinados às famílias ou aos indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fim de garantir sua proteção integral.

CAPÍTULO II
SEÇÃO I
DO SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS
[bookmark: art7]Art. 5º Os órgãos, os programas, os serviços e os equipamentos das políticas setoriais que integram os eixos de promoção, controle e defesa dos direitos da criança e do adolescente compõem o sistema de garantia de direitos e são responsáveis pela detecção dos sinais de violência.
[bookmark: art8]Art. 6º O Poder Público assegurará condições de atendimento adequadas para que crianças e adolescentes vítimas de violência ou testemunhas de violência sejam acolhidos e protegidos e possam se expressar livremente em um ambiente compatível com suas necessidades, características e particularidades.
[bookmark: art9]Art. 7º A partir do presente Decreto, aprovado pela Rede de Proteção da Criança e do Adolescente fica regulamentado os fluxos de atendimento a serem utilizados e trabalhados de forma integrada e coordenada, garantindo os cuidados necessários e a proteção das crianças e dos adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, a partir da publicação deste Decreto.
I - observar os seguintes requisitos:

a) prezar para que o atendimento à criança ou ao adolescente seja feito de maneira articulada;
b) a superposição de tarefas deve ser evitada;
c) deverá haver a cooperação entre os órgãos, os serviços, os programas e os equipamentos públicos;
d) os mecanismos de compartilhamento das informações serão estabelecidos;
e) o papel de cada instância ou serviço e o profissional de referência que o supervisionará será definido.
II - criar grupos intersetoriais locais para discussão, acompanhamento e encaminhamento de casos de suspeita ou de confirmação de violência contra crianças e adolescentes.
III - o atendimento intersetorial poderá conter os seguintes procedimentos:
a) acolhimento ou acolhida da revelação espontânea
b) escuta especializada nos órgãos do sistema de proteção;
c) atendimento da rede de saúde e da rede de assistência social;
d) comunicação ao Conselho Tutelar;
e) comunicação à autoridade policial;
f) comunicação ao Ministério Público;
g) depoimento especial perante autoridade policial ou judiciária; e
h) aplicação de medida de proteção pelo Conselho Tutelar, caso necessário.
§ 1º Os serviços deverão compartilhar entre si, de forma integrada, as informações coletadas junto às vítimas, aos membros da família e a outros sujeitos de sua rede afetiva, por meio de relatórios, em conformidade com o fluxo estabelecido neste Decreto, preservando o sigilo das informações, à terceiros.
§ 2º Poderão ser adotados outros procedimentos, além daqueles previstos no § 1º, quando o profissional avaliar, no caso concreto, que haja essa necessidade.
[bookmark: art10]Art. 8º A atenção à saúde das crianças e dos adolescentes em situação de violência será realizada por equipe multiprofissional do Sistema Único de Saúde - SUS, nos diversos níveis de atenção, englobado o acolhimento, o atendimento, o tratamento especializado, a notificação e o seguimento da rede.
Parágrafo único. Nos casos de violência sexual, o atendimento deverá incluir exames, medidas profiláticas contra infecções sexualmente transmissíveis, anticoncepção de emergência, orientações, quando houver necessidade, além da coleta, da identificação, da descrição e da guarda de vestígios.
[bookmark: art11]Art. 9º Na hipótese de o profissional da educação identificar ou de a criança ou adolescente revelar atos de violência, inclusive no ambiente escolar, ele deverá:
I - acolher a criança ou o adolescente;
II - informar à criança ou ao adolescente, ou ao responsável ou à pessoa de referência, sobre direitos, procedimentos de comunicação à autoridade policial e ao conselho tutelar;
III - encaminhar a criança ou o adolescente, quando couber, para atendimento emergencial em órgão do sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência; e
IV - comunicar o Conselho Tutelar via ofício preenchido e em envelope lacrado a Ficha Registro da Revelação Espontânea e ou Relatório da Escuta Especializada, conforme anexo neste Decreto.

Parágrafo único. As redes de ensino deverão contribuir para o enfrentamento das vulnerabilidades que possam comprometer o pleno desenvolvimento escolar de crianças e adolescentes por meio da implementação de programas de prevenção à violência.
[bookmark: art12]Art. 10. O Sistema Único de Assistência Social - SUAS disporá de serviços, programas, projetos e benefícios para prevenção das situações de vulnerabilidades, riscos e violações de direitos de crianças e de adolescentes e de suas famílias no âmbito da proteção social básica e especial.
§ 1º A proteção social básica deverá fortalecer a capacidade protetiva das famílias e prevenir as situações de violência e de violação de direitos da criança e do adolescente, além de direcioná-los à proteção social especial para o atendimento especializado quando essas situações forem identificadas.
§ 2º O acompanhamento especializado de crianças e adolescentes em situação de violência e de suas famílias será realizado preferencialmente no Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, por meio do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos, em articulação com os demais serviços, programas e projetos do Suas.
§ 3º As crianças e os adolescentes vítimas ou testemunhas de violência e em situação de risco pessoal e social, cujas famílias ou cujos responsáveis se encontrem temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, podem acessar os serviços de acolhimento de modo excepcional e provisório, hipótese em que os profissionais deverão observar as normas e as orientações referentes aos processos de escuta qualificada quando se configurarem situações de violência.
[bookmark: art13][bookmark: art14]Art. 11. Recebida a comunicação de que trata o art. 13 da Lei Federal nº 13.431, de 2017 , o Conselho Tutelar deverá efetuar o registro do atendimento realizado no Sistema de Informação para a Infância e Adolescência - SIPIA , no qual deverão constar as informações coletadas com o familiar ou o acompanhante da criança ou do adolescente e aquelas necessárias à aplicação da medida de proteção da criança ou do adolescente.
[bookmark: art15]Art. 12. Os profissionais envolvidos no sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência primarão pela não revitimização da criança ou adolescente e darão preferência à abordagem de questionamentos mínimos e estritamente necessários ao atendimento.
Parágrafo único. Poderá ser coletada informação com outros profissionais do sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, além de familiar ou acompanhante da criança ou do adolescente.
[bookmark: art16]Art. 13. Caso a violência contra a criança ou o adolescente ocorra em programa de acolhimento institucional ou familiar, em unidade de internação ou semiliberdade do sistema socioeducativo, o fato será imediatamente avaliado pela equipe multiprofissional, considerado o melhor interesse da criança ou do adolescente.
[bookmark: art17]Art. 14. No atendimento à criança e ao adolescente pertencente a povos ou comunidades tradicionais, deverão ser respeitadas suas identidades sociais e culturais, seus costumes e suas tradições.
Parágrafo único. Poderão ser adotadas práticas dos povos e das comunidades tradicionais em complementação às medidas de atendimento institucional.
[bookmark: art18]Art. 15. No atendimento à criança ou ao adolescente pertencente a povos indígenas, a Fundação Nacional do Índio - Funai do Ministério da Justiça e o Distrito Sanitário Especial Indígena do Ministério da Saúde deverão ser comunicados.
SEÇÃO II
DA ESCUTA ESPECIALIZADA
[bookmark: art19]Art. 16. A escuta especializada é o procedimento realizado pelos órgãos da rede de proteção nos campos da educação, da saúde, da assistência social, da segurança pública e dos direitos humanos, com o objetivo de assegurar o acompanhamento da vítima ou da testemunha de violência, para a superação das consequências da violação sofrida, limitado ao estritamente necessário para o cumprimento da finalidade de proteção social e de provimento de cuidados.
§ 1º A criança ou o adolescente deve ser informado em linguagem compatível com o seu desenvolvimento acerca dos procedimentos formais pelos quais terá que passar e sobre a existência de serviços específicos da rede de proteção, de acordo com as demandas de cada situação.
§ 2º A busca de informações para o acompanhamento da criança e do adolescente deverá ser priorizada com os profissionais envolvidos no atendimento, com seus familiares ou acompanhantes.
§ 3º O profissional envolvido no atendimento primará pela liberdade de expressão da criança ou do adolescente e sua família e evitará questionamentos que fujam aos objetivos da escuta especializada.
§ 4º A escuta especializada não tem o escopo de produzir prova para o processo de investigação e de responsabilização, e fica limitada estritamente ao necessário para o cumprimento de sua finalidade de proteção social e de provimento de cuidados.
[bookmark: art20]Art. 17. A escuta especializada será realizada por profissionais capacitados indicados que serão nomeados para compor a Equipe de atendimento à Escuta Especializada, que ficarão responsáveis por realizar as escutas conforme a demanda a ser organizada pelos mesmos quanto à ordem de atendimento analisando caso a caso, e também seguindo uma regularidade para que os três profissionais atuem de maneira a contribuir para a proteção das crianças e adolescentes atendidos, respeitando o art. 75 da Lei nº 68/2022, devendo ser os profissionais:  
I – 01 (um) profissional da Secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento Social;
II – 01 (um) profissional da Secretaria Municipal de Saúde e
III – 01 (um) profissional da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 18. Os profissionais que realizarem a escuta especializada terão direito à gratificação estabelecida no artigo 74 da Lei Municipal 68/2022, seguindo os seguintes critérios:
I - cada profissional que realizar escuta durante o mês em vigor terá direito à gratificação salarial de R$ 300,00 (trezentos reais), independentemente do número de escutas realizadas durante o período, sendo que no mês em que não ocorrer atendimento o profissional não terá direito à gratificação. 
II - para que o pagamento seja efetuado o profissional que realizar o atendimento deverá encaminhar à sua chefia direta até o dia vinte do corrente mês, a solicitação da gratificação mediante comprovação de atendimento, informando a data, o local e o horário em que ocorreu a escuta.
III - os atendimentos deverão ocorrer em local apropriado definido pelas Secretarias Municipais da Família e Desenvolvimento Social, Educação e Saúde, buscando prezar pela segurança, privacidade e proteção da criança ou adolescente a ser atendido. 
[bookmark: art21][bookmark: art24]
SEÇÃO III
DA CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS
[bookmark: art27]Art. 19. Os profissionais do sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência participarão de cursos de capacitação para o desempenho adequado das funções previstas neste Decreto, respeitada a disponibilidade orçamentária e financeira dos órgãos envolvidos.
CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
[bookmark: art28]Art. 20. Será adotado modelo de registro de informações para compartilhamento do sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, em anexo.
[bookmark: art29]Art. 21. O compartilhamento completo do registro de informações será realizado por meio de encaminhamento ao serviço, ao programa ou ao equipamento do sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, que acolherá, em seguida, a criança ou o adolescente vítima ou testemunha de violência.
[bookmark: art30][bookmark: art31][bookmark: art32]Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário em especial o Decreto Municipal Nº 40/2022.

Prefeitura Municipal de Turvo, Estado do Paraná, em 03 de maio de 2023.

Jeronimo Gadens do Rosário
Prefeito Municipal






























ANEXO I

FICHA DE REGISTRO
VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES

NOME COMPLETO DA CRIANÇA/ADOLESCENTE (VÍTIMA): _________________________________________________________________________________
DATA DE NASCIMENTO:____/____/_______ SEXO:___________ ID. DE GÊNERO:_____________
ENDEREÇO: ______________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
RESPONSÁVEL LEGAL/ PARENTESCO:_______________________________________________
ADULTO DE REFERÊNCIA:__________________________________________________________
CONTATO DO ADULTO DE REFERÊNCIA: (_____) ___________-_______________

	Dados baseados no relato da vítima

	Quando?

	

	Que horas?

	

	Onde?

	

	Quem e quantos?

	

	Qual o tipo de agressão/violência?

	

	Frequência? 

	

	Provas coletadas?

	



	Relatório das Condutas / Outras Considerações

	Atendimentos Realizados por Órgãos Anteriores: 

	

	

	

	Condutas Imediatas:

	

	

	

	

	Seguimento e Considerações:

	

	

	

	Encaminhamentos:

	

	

	



	LIVRE RELATO DA OCORRÊNCIA PELA VÍTIMA
(Descrever palavras utilizadas pela vítima atentando para os seguintes elementos: Local/ambiente, situação, reincidência, indicação do possível agressor, possíveis provas colhidas):

	

	

	

	

	

	

	Descrição dos possíveis fatos / relato do responsável ou acompanhante:

	

	

	

	



Nome do Profissional que Acolheu: _____________________________________________________________________
Contato telefônico: (_____) _____________-_______________
Órgão que Realizou o Atendimento: _____________________________________________________________________
Data: _____/_____/_______________ Hora:______:______

Assinatura: _______________________________________________________________

ANEXO II






Link para acesso ao formulário de Notificação ao Sistema de Informação de Agravos de Notificação - SINAN

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/ficha_notificacao_violencia_domestica.pdf



















ANEXO III
FLUXO INTEGRADO DE ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS OU TESTEMUNHAS DE VIOLÊNCIA







	

                   


Anexo IV

ANEXO V
MODELO RELATÓRIO DA ESCUTA ESPECIALIZADA

RELATÓRIO DA ESCUTA ESPECIALIZADA

NOME COMPLETO DA CRIANÇA/ADOLESCENTE (VÍTIMA): 
DATA DE NASCIMENTO:              SEXO: 
ENDEREÇO: 
RESPONSÁVEL LEGAL: 
CONTATO DO ADULTO DE REFERÊNCIA: 

	Relatório da Escuta Especializada



	

	            



	Relato do responsável / acompanhante:


	




	Relatório das Condutas / Outras Considerações

	Atendimentos realizados por Órgãos Anteriores: 


	

	Condutas Imediatas:

	

	Encaminhamentos:

	  



 Turvo, ____/____/_______. 

_______________________________
Nome técnico
Órgão que Realizou o Atendimento:

FICHA SINAN 


HAVENDO INDÍCIOS E/OU CONFIRMAÇÃO DA DENÚNCIA


RELATÓRIO TÉCNICO


ENCAMINHAMENTOS  REFERÊNCIA E CONTRA REFERÊNCIA  


CONSELHO TUTELAR


EDUCAÇÃO 


CREAS 


CRAS


SAÚDE


CONSELHO TUTELAR 


VIGILÂNCIA EPIDEMIO
LÓGICA 


ORIENTAÇÃO AOS RESPONSÁVEIS PARA REGISTRO DE B.O


ENVIO DE NOTICIA FATO AO MP


MEDIDAS DE PROTEÇÃO


MEDIDAS DE PROTEÇÃO



 DENÚNCIA DISQUE 100
DENÚNCIA  REALIZADA PELOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO 



CONSELHO TUTELAR


FLUXO 
ESCUTA ESPECIALIZADA 


OUTROS 


EQUIPE TÉCNICA DE 
ESCUTA ESPECIALIZADA 
*ANÁLISE DO CASO RECEBIDO PELA EQUIPE 
* DEFINIÇÃO DO PROFISSIONAL E AGENDAMENTO 


NÃO HAVENDO INDÍCIOS E/OU CONFIRMAÇÃO DA DENÚNCIA


RELATÓRIO TÉCNICO 


CONSELHO TUTELAR


ENCAMINHAMENTOS REFERENCIA E CONTRA REFERÊNCIA 


PARA DEMAIS  ÓGÃOS DA REDE DE PROTEÇÃO


Violencia sexual até 72 horas


Coleta de vestigios da violência sexual, (roupa íntima, papel higiênico)  armazenar em envelope de papel. Acionar o plantao da saúde, pegar o kit profilaxia e encaminhar até o Instituto Virmond


Violencia sexual após 72 horas


: Realização de exames: secreção vaginal, testes rápidos HIV, HBV, HCV, Sífilis, TGO, TGP, hemograma, glicose, ureia, creatinina, bilirrubinas diretas e indiretas, BHCG
Encaminhar para Atendimento Psicológico;



REVELAÇÃO ESPONTÂNEA


Ficha do SINAN


FICHA DE REGISTRO


CONSELHO TUTELAR


Orientação aos responsáveis para registro do B.O


Ficha Fato
Ministério Público


Medidas de proteção


Coleta de vestigios da violência sexual, (roupa íntima, papel higiênico)  armazenar em envelope de papel. Acionar o plantao da saúde, pegar o kit profilaxia e encaminhar até o Instituto Virmond


Violência Sexual sofrida até 72h


Vigilância Epidemilógica


Violência Sexual sofrida após 72h


Realização de exames: secreção vaginal, testes rápidos HIV, HBV, HCV, Sífilis, TGO, TGP, hemograma, glicose, ureia, creatinina, bilirrubinas diretas e indiretas, BHCG
Encaminhar para Atendimento Psicológico;


Medidas de proteção


Medidas de Proteção


Orgãos da Rede de Proteção


